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1. OBJETIVO

Manter atualizados os critérios e procedimentos administrativos relativos a concessao
de férias anuais.

2. ABRANGENCIA

Este instrumento normativo abrange todas as areas da Companhia Docas do Rio de
Janeiro.

3. TERMOS E DEFINICOES

3.1. Formulério - Meio (fisico ou eletrbnico) padrdo pelo qual as solicitagdes sdo
realizadas. Contém campos obrigatérios e facultativos que devem ser
respeitados e preenchidos.

3.2. Férias - Periodo anual de descanso remunerado com duragdo prevista em lei.

4. ATRIBUICOES E RESPONSABILIDADES

4.1. A Geréncia de Administracdo de Recursos Humanos - GERARH é responsavel
pela atualizacdo e manutencao do cadastro de férias, bem como pelo pagamento
das respectivas verbas.

4.2. As chefias imediatas dos 6rgdos da CDRJ séo responsaveis pelo cumprimento
das normas legais relativas a concessao das férias de seus subordinados.
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5. DETALHAMENTO

5.1. Conceder férias anuais ao empregado, apds o periodo aquisitivo de 12 (doze)
meses de efetivo exercicio na CDRJ, as quais poderao ter inicio em qualquer dia
do ano, desde que obedecidos os procedimentos operacionais estabelecidos pela
Superintendéncia de Recursos Humanos — SUPREC e a legislacdo trabalhista
em vigor.

52. No més de outubro de cada ano, impreterivelmente, a Geréncia de
Administracdo de Recursos Humanos - GERARH encaminhard o formulério
para a elaboracdo da Programacdo Anual de Férias a todos os Orgdos da
Companhia, para o exercicio seguinte.

5.2.1. A chefia imediata dos empregados a ela subordinados é a responsavel pela
elaboracdo da programacdo das férias, observando os interesses da CDRJ e
do empregado.

52.1.1. A chefia imediata é a responsavel pelas indicacdes mensais dos
empregados para gozo de férias, limitadas a 1/12 (um doze avos) do total a
ela subordinado, excluindo-se a mesma do respectivo quantitativo.

5.2.1.2. A chefia do 6rgdo da Companhia que possuir lotacdo com menos de 12
(doze) empregados, deverd indicar apenas 1 (um) empregado por més,
somente sendo aceito 2 (dois) empregados por competéncia, quando
ocorrer periodo de férias da seguinte maneira:

a) empregado com férias programadas para iniciar do dia 1° ao dia 7 do
més, e
b) empregado com férias programadas para iniciar do dia 8 em diante.

5.2.2. E de responsabilidade da chefia imediata estabelecer o nimero minimo de
empregados que deverdo permanecer em seu Orgdo de lotacdo, para que nao
ocorram interrupcdes ou prejuizos das atividades.
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5.2.3. A Programacdo Anual de Férias, com todos os campos devidamente

preenchidos e com as respectivas assinaturas, deverd ser restituida a
GERARH para os procedimentos operacionais, no prazo maximo de 20
(vinte) dias corridos, a contar de seu recebimento.

5.3. As férias poderdo ser reprogramadas, desde que em estrita observancia a
legislacdo trabalhista em vigor, respeitados o0s procedimentos operacionais
estabelecidos pela SUPREC e com o formulario “SOLICITACAO PARA
REPROGRAMACAO DE PERIODO DE FERIAS”, devidamente preenchido e
assinado pelos responsaveis.

5.3.1.

5.3.2.

5.3.3.

5.3.4.

Para as férias iniciadas nos dias 1° (primeiro) ao dia 7 (sete) de cada més, o
formulario “SOLICITACAO PARA REPROGRAMACAO DE PERIODO
DE FERIAS” devera ser entregue na GERARH até 40 (quarenta) dias antes
do inicio das férias, impreterivelmente.

Para as férias iniciadas a partir do dia 8 (oito) de cada més, o formulario
“SOLICITACAO PARA REPROGRAMACAO DE PER{ODO DE
FERIAS” devera ser entregue na GERARH até o dia 20 (vinte) do més
anterior ao inicio das férias, impreterivelmente.

Qualquer alteracdo solicitada em desacordo com o caput deste artigo devera
conter o “de acordo” do Diretor da area de lotacdo do empregado.

Em nenhuma hipotese as férias serdo canceladas ou transferidas, se o
empregado ja tiver recebido as verbas decorrentes das mesmas.

5.4. O periodo de gozo de férias devera ser programado para encerrar-se,
obrigatoriamente, até o Gltimo dia do respectivo periodo concessivo informado
na Programacédo Anual de Férias.

5.4.1.

N&o é permitido ao empregado o gozo das férias antes de ter completado 0s
12 (doze) meses de efetivo exercicio do periodo aquisitivo, nem apos ter
vencido o periodo concessivo de férias.
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5.4.2. Considera-se periodo concessivo 0 correspondente aos 12(doze) meses

subsequentes a data em que o empregado tiver adquirido o direito.

5.4.3. A chefia imediata respondera pelo acréscimo de despesa que a CDRJ tiver

que arcar, caso as férias de seus subordinados ndo sejam programadas dentro
do periodo concessivo.

5.5. Deverdo constar na Programacdo Anual de Férias as opc¢Oes relativas as
seguintes vantagens:

5.5.1.

a)

b)

5.5.2.

a)

13° Salario

O empregado podera requerer a antecipacdo de 50% (cinquenta por cento)
da gratificacdo natalina (13° salario), por ocasido do gozo das férias, que
sera calculada com base na remuneracdo do més em que ocorrer as férias;

Ocorrendo o parcelamento das férias, a antecipacdo da gratificacdo natalina
(13° salario) podera ser requerida em qualquer dos periodos, desde que estes
sejam anteriores ao més de junho de cada exercicio.

Abono Pecuniario

O empregado poderé requerer a conversao de 1/3 (um terco) do periodo de
férias em abono pecuniario, que sera calculado com base na remuneracéo
dos respectivos dias, do més em que ocorrerem as férias.

Empréstimo de Férias

Sera concedido desde que observado o disposto sobre empréestimo de férias
em ordenamento vigente.

5.6. Caberd a GERARH verificar o correto preenchimento da Programacdo Anual
de Férias, devolvendo aos respectivos Orgdos para correcdo aquelas que
apresentarem inconsisténcias.
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5.7. A concessdo das férias serd comunicada ao empregado, em formulario proprio,
com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias do inicio das férias.

5.8. O empregado devera apresentar a GERARH sua Carteira de Trabalho (CTPS),
para atualizacdo e anotacdo do respectivo periodo de férias, até 5 (cinco) dias
antes de iniciar o periodo de gozo das mesmas.

5.9. A chefia imediata, observando os interesses da CDRJ e do empregado, quando
da elaboracdo da Programacdo Anual de Férias, estabelecera os periodos de
férias com sua respectiva duracéo.

5.9.1. Somente em casos excepcionais serdo as férias concedidas em 2 (dois)
periodos, um dos quais ndo podera ser inferior a 10 (dez) dias corridos. (81°,
Art. 134 da CLT)

5.9.2. Os empregados maiores de 50 (cinquenta) anos de idade terdo suas férias
sempre concedidas em um Unico periodo. (82°, Art. 134 da CLT)

5.10. A GERARH ¢ responsavel pela atualizacdo e manutencdo do cadastro de férias,
bem como pelo pagamento das respectivas verbas.

5.10.1. Caberd a GERARH a elaboracdo, distribuicdo, recebimento e conferéncia da
Programacdo Anual de Férias e do Aviso Individual de Férias.

5.11. As chefias imediatas dos 6rgdos da CDRJ sdo responsaveis pelo cumprimento
das normas legais relativas a concessdo das férias de seus subordinados.

5.12. O pagamento ao ubstituto eventual de Emprego Comissionado, em decorréncia
das ferias do titular, ocorrera ap6s o efetivo exercicio do emprego
comissionado.

5.12.1. E vedado ao substituto eventual de Emprego Comissionado programar suas
férias para 0 mesmo periodo do titular do Emprego Comissionado.
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5.13. Cabe ao Superintendente de Recursos Humanos — SUPREC analisar eventuais

necessidades de alteragdes,

acréscimos ou supressbes desta Instrucdo

Normativa, bem como 0s casos omissos, submetendo a aprovagdo ao Diretor
Administrativo Financeiro — DIRAFI.

6. CONSIDERACOES FINAIS

Nao se aplica.

7. FUNDAMENTACAO LEGAL

7.1. Capitulo 1V, do Titulo Il do Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943 -
Consolidagéo das Leis do Trabalho — CLT.

8. ANEXOS

8.1. ANEXO - Formulério de Reprogramacéo do periodo de férias.
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9. APROVACAO

Esta Instrucdo Normativa foi aprovada pela Diretoria Executiva da Companhia
Docas do Rio de Janeiro, em sua 22362 reunido ordinéaria, realizada em 19/04/2017,
revogando a Instrugdo Normativa n° 05/2016.

TARCISIO TOMAZONI
Diretor-Presidente

JAVACIDNEI COSME
Diretora Administrativo-Financeira

SHALON CHARLES DA SILVA GOMES
Diretor de Gestao Portuaria

ALBERT DOS SANTOS DE OLIVEIRA
Diretor de Relagdes com o Mercado e Planejamento
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